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EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2017 - PMR.
Processo nº 030/2017.
1. PREÂMBULO________________________________________________________________________
A Prefeitura do Município de Rolândia, através da Secretaria de Compras, Licitações e Patrimônio, situada à Avenida Presidente Bernardes, 809, torna público, através do Jornal Folha de Londrina, Jornal Oficial do Município, Quadro de Avisos próprio e da página oficial do Município na INTERNET, de acordo com a Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e do Decreto Municipal nº 4.117 de 15 de setembro de 2005 e os termos deste Edital, que realizará processo licitatório na modalidade Pregão, do tipo Menor preço, por item, para a aquisição dos itens descritos no item 2 deste edital. 

1.1. Os envelopes de PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO e documentos de credenciamento serão recebidos pelo Departamento de Licitação (prédio anexo) da Prefeitura do Município de Rolândia até as 13:00 horas do dia 22 de março de 2017, localizada na Av. Presidente Bernardes, 809, centro, nesta cidade. 

1.2. A abertura desta licitação será efetuada, em sessão pública, na Sala de Licitações, 1º andar, da Prefeitura do Município de Rolândia, às 13:30 horas do dia 22 de março de 2017. 

2. OBJETO E PREÇO MÁXIMO__________________________________________________________
2.1. O presente edital tem por objeto a CONTRATAÇÃO do tipo MENOR PREÇO para a prestação de serviços de capacitação em manicure, conforme definições no anexo I, deste edital.

2.2. Os preços máximos que o município se propõe a pagar por item são os constantes no Anexo I deste edital.

2.3 - As quantidades constantes no Anexo I são as que o Município de Rolândia irá adquirir.

2.4 – As eventuais marcas ou modelos citados no anexo I serão para efeito meramente demonstrativo, não sendo de forma alguma os itens direcionados a nenhuma delas podendo ser cotados itens similares ou de qualidade superior.

2.5 - As empresas interessadas deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes deste Pregão Presencial e das condições gerais e particulares do objeto da licitação, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e de seu integral cumprimento, bem como de sua participação no certame.
2.6 - O Contrato, cuja Minuta consta do presente Edital, em seu Anexo, a ser firmado entre a Prefeitura Municipal de Rolândia e o(s) vencedor(es) do certame, terá validade de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura.

2.7 – As questões ou dúvidas que possam vir a surgir por parte das empresas interessadas devem ser feitas por escrito, ou via e-mail. Não serão respondidas questões via fone, exceto casos irrelevantes ao teor do edital.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS_________________________________________________

3.1 – Para o pagamento do objeto deste edital serão utilizadas as seguintes fontes de recurso: 10 – Secretaria Municipal de Assistência Social; 13 – fundo municipal de assistência social; 082440010.2.58.3390.39.00.00 – Outros serviços de Terceiros pessoa Jurídica.
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO________________________________________________
4.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado que preencherem as condições de credenciamento exigidas neste Edital.

4.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

I – Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob pena de incidir no previsto do parágrafo único do art. 97 da Lei nº 8666/93 e suas alterações:

II – Empresas que estejam constituídas sob a forma de consórcio;

III – Empresa que tenha como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de qualquer esfera governamental da Administração Municipal.

IV - Contenha no seu contrato ou estatuto social finalidade ou objetivo incompatível com o objeto deste PREGÃO;
V - Estiver organizada como Cooperativa de Trabalho.

4.3. No caso de participação no presente certame de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deverá ser observado o disposto nos artigos 42 e seguintes da Lei Complementar n.º 123/06 e Lei Complementar 147/14.

5. LOCAL, DATA, E HORARIO DE RECEBIMENTO E DE ABERTURA DOS ENVELOPES______
5.1 - Todos os envelopes, inclusive o Credenciamento, serão entregues impreterivelmente junto ao Departamento de Compras, Licitação e Patrimônio até as 13:00 horas do dia da abertura do certame.

5.2 - A abertura desta licitação ocorrerá no dia 22 de março de 2017, às 13:30 horas, na Sala de reuniões do Departamento de Licitações. 

5.3 - As empresas interessadas, através de seus representantes legais, poderão credenciar-se, mediante apresentação de documentos próprios, junto ao Pregoeiro no ato de abertura do pregão.

5.4 - Após o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntadas ou substituição de quaisquer documentos, nem retificações de preços ou condições.
5.5 - O recebimento dos envelopes não conferirá aos proponentes qualquer direito contra o órgão promotor da licitação, observadas as prescrições da legislação específica.

5.6 – Após protocolar os envelopes a empresa proponente não poderá retirá-los por motivo algum. 

6. DO CREDENCIAMENTO_____________________________________________________________
6.1. Fora de qualquer envelope devem ser apresentados os documentos de credenciamento, caso a proponente encaminhar os envelopes via correio ou transportadora, a documentação de credenciamento deve vir em um envelope lacrado e com a devida identificação, conforme modelo abaixo:

RAZÃO SOCIAL E C.N.P.J. DO PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

Pregão Presencial Nº ___ /20__

ENVELOPE DE CREDENCIAMENTO

DATA ______/______/_____

Email de contato:

Telefone de contato:

6.2. No caso de envelopes encaminhados via correio ou transportadora, todos os três envelopes devem estar acondicionados dentro de um quarto envelope com a devida identificação como modelo abaixo:

RAZÃO SOCIAL E C.N.P.J. DO PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

Pregão Presencial Nº ___ /20__

ENVELOPE DE CREDENCIAMENTO, DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA.

DATA ______/______/_____

Email de contato:

Telefone de contato:

6.3. No ato da entrega dos envelopes ao(a) pregoeiro(a), o licitante deverá entregar para o credenciamento os seguintes documentos:

a) Estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na junta comercial, no qual estejam expressos os poderes do responsável legal para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, estando devidamente autenticado;

I – Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na junta comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

II – Tratando-se de procurador, a procuração (em modelo próprio da empresa) por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, conforme modelo anexo, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados no inciso anterior, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação (art. 4º, inciso VII, Lei 10.520/2002) conforme modelo abaixo:

DECLARAÇÃO

___________(nome da empresa)___________, CNPJ nº______________, sediada em ______(endereço completo)_________, declara, sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório.

Local e data: ___________________

(a): ____________________________________________

Nome e Número da Identidade do representante legal.

c) Informações cadastrais, conforme Anexo (III) 

d) A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 ao 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar a declaração conforme abaixo, firmada pela licitante que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte.

MODELO

DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

REF: Pregão Presencial nº ___/20__.



A empresa _______________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, estabelecida na _______________ DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, enquadra-se como:

(      ) – MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

(      ) – EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.



Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Local, _______de_____________20__.

(nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade, número e órgão emissor)

6.3.1. A não apresentação da documentação solicitada nas alíneas a) e b) do item 6.3. FORA dos envelopes nº 1 e 2, acarretará automática eliminação da empresa para o certame. Ou seja, a documentação deve ser apresentada no credenciamento, fora dos envelopes. Na hipótese de não haver representante na sessão, e for enviado os envelopes via correspondência ou malote, esta documentação deverá vir em um terceiro envelope, como exposto no item 6.1. A não apresentação do modelo de declaração mencionado na alínea b) implicará no não cadastramento da empresa como Microempresa no sistema, o documento solicitado na alínea c) é para o devido cadastro da empresa no sistema de licitações da Prefeitura Municipal de Rolândia, a não apresentação do mesmo pode acarretar na demora de cadastramento durante o certame.

6.3.2. Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. A empresa que tenha apresentado proposta, mas não esteja devidamente representada, terá sua proposta acolhida, porém não poderá participar das rodadas de lances verbais.

6.3.3. Após o horário estabelecido neste edital, nenhum envelope será recebido.

6.4. NÃO será permitido o credenciamento de um mesmo representante para mais de uma licitante.

7. ENVELOPE N° 1 – “PROPOSTA”_____________________________________________________
7.1. O envelope contendo a proposta comercial deverá ser entregue fechado e inviolado, na data e horário previsto para recebimento no preâmbulo deste Edital e no Item 5, contendo em sua parte frontal e externa os dizeres:

RAZÃO SOCIAL E C.N.P.J. DO PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

Pregão Presencial Nº ___ /20__

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL

DATA ______/______/_____

Email de contato:

Telefone de contato:

7.2. No envelope “PROPOSTA” deverá conter a proposta propriamente dita, em 01 (uma) via, preenchida preferencialmente por meio mecânico, redigida em idioma nacional de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, assinada em seu final pelo representante legal da proponente e rubricada nas demais folhas, contendo:

a) Número do edital de pregão presencial;

b) Razão Social, CNPJ, endereço completo, telefone, e-mail;
c) Descrição do(s) item(ns) da licitação, obedecidas as especificações constante no anexo I deste edital;

d) Preço ofertado, por item e total do item, em reais, grafado em algarismos, com no máximo 02 (duas) casas decimais;

e) Marca do produto ofertado;

f) Vigência do Contrato: 12 (doze) meses, contados da data da abertura dos envelopes;

g) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias;

h)  Prazo de prestação dos serviços: 12 (doze) meses a partir da autorização da AF., emitida pela Secretaria competente; 

i) Condições de pagamento: Em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura, contados a partir da entrega objeto da licitação;

j) Local, data, assinatura e identificação do signatário;

k) Número do RG e órgão emissor, número do CPF.

7.3. No preço deverão estar inclusos todas as despesas necessárias com frete, mão de obra para efetuar a entrega, embalagem, impostos e todos os demais encargos e tributos pertinentes.

7.4. No caso de discordância entre os preços unitários e os totais, prevalecerão os primeiros. 

7.5. A proposta e os demais documentos, que se fizerem necessários, deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, como ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde que acompanhados de uma tradução para o idioma português.

7.6. A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

8. ENVELOPE N° 2 – “DOCUMENTAÇÃO”_____________________________________________
8.1. O envelope contendo a documentação de habilitação deverá ser entregue fechado e inviolado, na data e horário previsto para recebimento no preâmbulo deste Edital e Item 5, contendo em sua parte frontal e externa os dizeres:

RAZÃO SOCIAL E C.N.P.J. DO PROPONENTE

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA

Pregão Presencial Nº ___ /20__

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTAÇÃO

DATA ______/______/_____

Email de contato:

Telefone de contato:

No envelope “DOCUMENTAÇÃO”, devidamente fechado e inviolado deverão estar inseridos os documentos abaixo relacionados, em 1 (uma) via, sendo  em original ou em cópia autenticada. Os documentos deverão obedecer preferencialmente a seguinte ordem:

a) Alvará de localização, fornecido pela Prefeitura Municipal;

b) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, extraído do site da Receita Federal;

c) Prova de regularidade de tributos para com as fazendas:

c1) Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda da sede da empresa;

c2) Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal da sede da empresa;

c3) Federal mediante a apresentação de certidão negativa conjunta, incluindo a previdenciária;
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, extraída do site do TST (http://www.tst.jus.br/certidao);
e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRS);
f) Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Atividade Anterior, certificando que a proponente esteja fornecendo ou já tenha fornecido, a contento, produtos ou serviços compatíveis e semelhantes com o objeto desta licitação, devendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado (se de direito privado o atestado deverá vir, preferencialmente, com firma reconhecida em cartório da pessoa física que emitiu o atestado em nome da pessoa jurídica), se a empresa optar por não apresentar um atestado com firma reconhecida o mesmo poderá ser solicitado depois, para que comprove a veracidade do documento com o reconhecimento de firma e demais documentações pertinentes a comprovação em um prazo de até 02 (dois) dias, a identificação de fraude no atestado levará as sanções cabíveis, podendo a empresa ser liberada de seu compromisso e tornada inidônea, impedida de licitar com o Município por até 02 (dois) anos, bem como levado o processo a conhecimento do Ministério Público para a instauração de inquérito criminal por fraude em licitação;

g) Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida na sede da pessoa jurídica, com prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura dos envelopes;
h) Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, conforme modelo abaixo:

DECLARAÇÃO

Ref.: Pregão Presencial – _____/20__ – P.M.R.

............... (nome da empresa).................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz( ) 

(Local e data) : ____________________________

(Representante legal): _______________________________________

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
i) Declaração de sujeição ao edital e inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação conforme modelo abaixo:

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

     REF: Pregão Presencial nº ___ /20__.

     O signatário da presente, em nome da empresa ______________, declara concordar com os termos do edital supra mencionado e com os respectivos anexos e documentos, que a mesma acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar os fornecimentos previstos.

     Declara ainda, para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, parágrafo 2º, e Artigo 97 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

Local, _______de_____________20__.

(nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade, número e órgão emissor)

j)  Certificado do curso de manicure, do profissional que se responsabilizará pelo serviço.

k) Comprovação de qualificação através de certificado(s)/diploma(s), do profissional que se responsabilizará pelo serviço.
8.2. Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada, nem documentos com prazo de validade vencido.

8.3. Os proponentes interessados na autenticação das cópias pelo pregoeiro ou equipe de apoio, deverão procurá-los até as 20 (vinte) minutos antes da hora marcada para protocolo na data do certame no Setor de Compras, Licitação e Patrimônio, conforme Item 5.1 deste Edital, para proceder à autenticação, pois os mesmos não serão autenticados após a abertura dos envelopes e início da sessão.

8.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Artigo 43 da Lei Complementar n.º 123).

8.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (Artigo 43, § 1º da Lei Complementar n.º 123).

8.6. Em não havendo regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.5 do presente edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura da Ata ou revogar a licitação (Artigo 43, § 2º da Lei Complementar n.º 123).

8.7. Não tendo a empresa classificada como vencedora do certame apresentado a documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a empresa seguinte na ordem de classificação, observada as mesmas condições propostas pela vencedora do certame.

8.8. Não serão aceitos protocolos de pedidos de certidões ou de outros documentos exigidos neste edital.

8.9. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, aceito pelo (a) pregoeiro (a), sujeito a penalidades cabíveis.
9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO______________________________________
9.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidades, protocolizando o pedido até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para realização do pregão, no serviço de protocolo do Setor de Licitações, situado no endereço mencionado no preâmbulo, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (43) 3255-8615.

9.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o proponente que não apontar falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até 2º (segundo) dia útil que anteceder a data de realização do pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.

9.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo licitatório, ao mesmo até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

10. DA CONDUÇÃO DO CERTAME PELO(A) PREGOEIRO(A)_____________________________
10.1. O certame será conduzido pelo(a) pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições:

I – Credenciamento dos interessados;

II – Recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;

III – A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos licitantes;

IV – A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;

V – A adjudicação da proposta de menor preço;

VI – A elaboração de ata;

VII – A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

VIII – Recebimento, exame e encaminhamento dos recursos, caso existam, a autoridade competente para decisão;

IX – Encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando a homologação.

11. DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO_______________________________________________
11.1. DA ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS________________________________
11.1.1. Serão desclassificadas as propostas:

I – Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixadas neste Edital;

II – Serão desclassificados os itens ou lotes que apresentarem preços superiores ao máximo estabelecido neste Edital.

11.1.2. No tocante aos preços, será procedida às correções no caso de eventual erro, tomando-se como corretos os preços unitários.

11.1.3. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

I – Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, observado o disposto no inciso II do item 11.1.1 e;

II – Em via de regra, não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. Neste caso, também, será observado o disposto no inciso II do item 10.1.1.; contudo, isto fica facultado ao Pregoeiro(a) a seleção de todas as propostas válidas apresentadas para a fase de lances, conforme MP nº 2.026-3/00 e Constituição Federal de 1988, conforme o princípio do interesse público e eficiência, bem como a Decreto Federal nº 5.450/05.
11.1.4. Para julgamento será adotado o critério de menor preço unitário por item, observadas as especificações definidas neste edital, bem como as condições exigidas no item 8.4 do presente edital.

11.1.5. As propostas que NÃO estiverem devidamente assinadas, serão desclassificadas, pois não há como comprovar a veracidade das mesmas, conforme exigência no Item 7.2. 

11.1.6. Na ocorrência do Item 11.1.5, o representante poderá assinar a proposta no momento do certame, desde que seja um dos membros do quadro societário da empresa ou tenha procuração com plenos poderes para fazê-lo. Caso não haja representante ou o representante não tenha os devidos poderes para assinar a proposta a proponente fica imediatamente desclassificada.

11.2. DA SESSÃO PÚBLICA/LANCES____________________________________________________
11.2.1. Após a fase de “Classificação das Propostas”, o(a) pregoeiro(a) dará sequência ao processo de Pregão, passando para a fase da “Sessão Pública de Disputa de Preços” a qual ocorrerá no dia e horário mencionado no preâmbulo, da qual só poderão participar os licitantes que tiverem suas propostas classificadas na fase anterior.

11.2.2. Na fase da “Sessão Pública”, os representantes dos licitantes deverão estar presentes no horário e local previstos no preâmbulo deste edital. A ausência do representante do licitante no horário previsto no preâmbulo deste edital indicará que não há interesse deste na apresentação de lances.

11.2.3. O (A) pregoeiro(a) convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

11.2.4. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a), implicará na sua exclusão da etapa de lances, mantendo-se último preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas.

11.2.5. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta de maior preço, ficando a critério do(a) pregoeiro(a) estabelecer um intervalo mínimo entre um lance e outro, registrando-se tal providencia em ata.

11.2.6. O Pregoeiro poderá definir um percentual ou valor de redução mínima entre os lances e o tempo máximo para sua formulação caso assim ache pertinente para a melhor condução do certame, contanto que haja o consentimento por parte dos participantes;

11.2.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances.

11.2.8. Não serão aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado.

11.2.9. Dos lances ofertados não caberá retratação.
10.2.10. Não existindo lances verbais, serão considerados válidos os valores obtidos na etapa de “Abertura das Propostas”, desde que verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado como máximo, podendo, ainda, o(a) pregoeiro(a) negociar diretamente com o licitante, visando obter reduções adicionais de preços.

11.2.11. Em caso de pregão com lotes, ao final dos lances, caso haja redução de preço, o percentual apurado entre o valor final e o valor inicial, será igualmente deduzido dos valores unitários, ou seja, de cada item.

11.2.12. Caso o pregão seja por lotes a proponente vencedora obriga-se a fornecer, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o encerramento da sessão pública de realização do pregão, nova Planilha de Formação de Preços, com os devidos valores unitários e totais, respeitando o disposto no item 10.2.11.

11.2.13. A NÃO apresentação da nova Planilha de Formação de Preços, citada no Item acima, implicará na formulação da Planilha pelo Departamento de Compras, Licitação e Patrimônio utilizando o percentual total de desconto dado em cada item do lote, sendo desconsiderados os numerais após a segunda casa decimal após a vírgula, salvo os casos em que o anexo I permita mais de duas casas decimais após a vírgula. Não será feito nenhum tipo de arredondamento tanto para mais quanto para menos, sendo as casas simplesmente desconsideradas.
11.2.14. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência de empate ficto, previsto no art. 44 § 2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 8.3, alínea d) deste edital.  

11.2.15. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

11.2.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 2 (dois) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior a de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes, que atenderem ao item 8.4 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

11.2.17. Fica vedada a utilização de telefone celular durante a sessão de lances.

11.2.18 - Qualquer proponente, desde que presente ou devidamente representado na sessão, poderá manifestar imediata e motivadamente, no final da mesma a intenção de recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados a apresentarem contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo daquele recorrente.

11.2.19 - Os recursos deverão ser protocolados no Protocolo Geral e remetidos ao Departamento de Compras, Licitação e Patrimônio.

11.2.20 - Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto ou decididos os porventura interpostos, o Setor de Licitações remeterá o processo a autoridade competente, para Parecer Final, adjudicação e homologação do objeto.

11.2.21 - A falta de manifestação imediata e motivada do proponente em interpor recurso, na sessão, importará na DECADÊNCIA do direito e na continuidade do certame pelo pregoeiro, atendendo às regras e condições fixadas no Edital, opinando pela adjudicação do objeto da licitação ao proponente vencedor.

11.2.22 - Da sessão pública será lavrada Ata de Abertura, assinada pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e por todos os proponentes presentes.

11.3. DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS_________________________________________________
11.3.1. Ao final da etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) procederá à abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitação do(s) licitante(s) vencedor(es).

11.3.2. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o(a) pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

11.3.3. O(A) pregoeiro(a), observando o motivo do desatendimento das exigências habilitatórias, providenciará a aplicação das penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

11.3.4. Constatando-se o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11.3.5. O(A) pregoeiro(a) poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
12. DAS EVENTUALIDADES____________________________________________________________

12.1. Havendo divergências entre Edital e seus Anexos, prevalecerá o disposto no Edital.

12.2. Em caso de vícios sanáveis, estes poderão ser corrigidos através de Errata, devidamente publicada.

12.2.1. Realizada a Errata, se esta não alterar a formulação da proposta inicial, prevalecerá a data inicialmente estipulada no Preâmbulo para abertura do certame. Em caso contrário, o Edital será corrigido e lançado novamente, respeitando assim o prazo legal de sua publicação, conforme Lei nº 8.666/93.

12.3. Durante o certame, havendo divergência entre errata e edital fica facultado ao pregoeiro, revogar as disposições contrárias, desde que devidamente fundamentada.

12.4. No dia da abertura, caso todas as proponentes participantes do certame apresentem pendências ou irregularidades em sua documentação, fica facultado ao Pregoeiro utilizar o dispositivo conhecido como “Escoimadas” disposto no Artigo 48, inc. III, da Lei 8.666/93.

12.4.1. Se tratando do inciso acima, poderá ser concedido o prazo legal de 08 (oito) dias para regularização e apresentação da documentação regularizada, evitando assim eventuais gastos com o relançamento do edital.

12.4.2. Não será nenhum item considerado inexeqüível durante a sessão de lances, sendo a proponente inteiramente responsável por seus lances, caso a mesma após sagrada vencedora declarar o preço inexeqüível, será submetida sua declaração para análise jurídica estando sujeita a não aceitação.  

12.4.3. Se necessário, devido a uma grande quantidade de proponentes ou de itens a serem digitadas as propostas, durante a abertura da licitação será suspenso o certame para digitação dos dados e cadastro dos fornecedores no sistema, sendo remarcada uma nova data para a continuidade do processo.

13. DO CONTRATO____________________________________________________________________

13.1. Durante o período de vigência do Contrato, o Município de Rolândia poderá, monitorar os preços dos serviços avaliar o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens.

13.2. O Município de Rolândia convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço do mercado, sempre que verificar que o preço estiver acima do preço de mercado.

13.3. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, desde que devidamente fundamentado.

13.4. Antes de receber a ordem de serviços e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de comprovantes (notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preço de fabricante entre outros), que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado torna-se superior ao preço registrado.

14. Do cancelamento do CONTRATo_____________________________________________

14.1. O preço decorrente deste Pregão poderá ser cancelado de pleno direito no todo ou em parte, nas situações previstas na Minuta do Contrato Anexo a este edital.
14.2. O aceite ou aprovação do(s) serviços pela Prefeitura Municipal de Rolândia não exclui a responsabilidade civil do(s) fornecedor(es) por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(os) ou disparidades com as especificações estabelecidas neste edital e seus anexos, verificadas posteriormente, garantindo–se ao Município de Rolândia as faculdades previstas no art.18 da Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.

14.3. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar o contrato, convidar os demais proponentes classificados, através de uma Dispensa de Licitação conforme Art. 24, Inciso XI da lei 8.666/93, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93.

14.4. Após homologado o certame e não comparecendo à Prefeitura o proponente convocado para assinatura do Contrato, será ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente:

14.4.1. Multa de 3% (três por cento) sobre o valor global de sua proposta;

14.4.2. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

14.4.3. A multa de que trata o item 14.4.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do

interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

14.5. Após a assinatura do Contrato, a proponente NÃO poderá desistir ou rescindir antes do prazo de 90 (noventa) dias, sendo aplicada as mesmas penalidades de que trata os Itens 14.4.1 e 14.4.2 caso este item seja descumprido, salvo quando:
I - Comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências do Contrato, por ocorrência de caso fortuito ou de força maior;

II - O seu preço se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõe o custo do objeto;

15. Do Reajuste DE PREÇOS__________________________________________________________

15.1. O Preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da Proposta, sendo considerado, completo e abrangendo todas as despesas e custos, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital. 

15.2. O preço poderá ser revisto durante sua vigência, para manter seu equilíbrio econômico-financeiro, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013. 

15.3. É vedado à Contratada interromper a prestação dos serviços ou entrega dos bens enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste edital.

15.4. Caso os preços do fornecedor estejam defasados e abaixo do preço de mercado, o mesmo poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro. Para tal a empresa vencedora deverá apresentar uma planilha de custos comprovando o aumento do preço, juntamente com orçamentos da época do certame e os orçamentos atuais de seus fornecedores ou ademais componentes do custo do produto ofertado, sendo comprovado o aumento o reajuste nos preços poderá ser negociado podendo ser aceito parcialmente ou acatado integralmente, se assim for o entendimento desta municipalidade, conforme artigo 65, inciso II, “d”, da Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
15.5. O reequilíbrio econômico-financeiro só poderá ser pleiteado após 90 (noventa) dias da efetiva assinatura do Contrato, mediante avaliação do pedido conforme os termos do item 15.4, salvo quando seu preço registrado for comprovadamente inexeqüível, ou seja, abaixo do custo de aquisição somado ao frete. Caso a proposta da empresa seja menos vantajosa o contratado pode ser liberado e passado ao segundo colocado, através de dispensa de licitação, contudo somente se o preço do segundo for melhor.
16. Da vigência DA Contrato_____________________________________________________

16.1. O prazo de vigência do Contrato oriunda desta licitação é de 12 (doze) meses.

16.2. A validade da proposta ofertada pela empresa no anexo I será de 60 (sessenta) dias.

17. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS____________________________________________________
17.1. A prestação dos serviços deverá ser efetuada contando a partir da autorização da AF. (Autorização de Fornecimento), no local indicado na requisição, desde que apresentada à requisição devidamente preenchida.

17.2. Os serviços deverão ser prestados nos locais indicados pela Secretaria Competente. 

17.3. Quando da prestação dos serviços, o fornecedor deverá observar o horário de funcionamento dos locais solicitados, sendo em sua maioria das 12h00min as 18h00min horas. 

17.4. A Contratada deverá prestar todo o serviço solicitado através da autorização de fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação.

17.5. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos.

17.6. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a Contratada fazer a substituição.

17.7. Os serviços prestados em desacordo com o especificado neste instrumento convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a Contratada a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de prestação dos serviços. Em caso de divergência entre o especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 
17.8. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade das aulas ministradas pelo prazo estabelecido em edital, obrigando-se a refazer o serviço no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia.

17.9. Os serviços obedecerão à conveniência e às necessidades conforme Contrato. A existência dos preços contratados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do contrato a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  

17.10. Na eventualidade de um serviço não ser prestado em conformidade com os termos do edital, a vencedora do mesmo fica responsável por ministrar novamente o mesmo, não acarretando em nenhum ônus adicional ao Município.

17.11. Caso a proponente utilize um item nas aulas o qual não se ajusta nos padrões utilizados no município (padrões de energia, modelos específicos, padrões estaduais regulamentados etc.) o mesmo deverá ser substituído por um item que atenda tais padrões, para não acarretar em prejuízos ao patrimônio público.

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO_________________________________________________
18.1. O pagamento do fornecimento será efetuado em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura posterior ao recebimento, por intermédio da tesouraria do Município de Rolândia, mediante depósito eletrônico em conta corrente, ficando vedada a emissão de Boleto Bancário. A(s) Proponente(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar a(s) nota(s) fiscal(is) correspondentes, informando no corpo da nota o número do Pregão Presencial  e a data de homologação, que será(ão) atestada(s) pelo Departamento competente. A Nota fiscal deverá vir acompanhada das respectivas requisições emitidas pela Secretaria de Compras, Licitações e Patrimônio.

18.2. A Contratada deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade com a Previdência Social (CND-INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a que a Contratada tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a situação de regularidade havida na fase de habilitação;

18.3. Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Contratada não fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio na prestação dos serviços, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas no item 14 deste edital.

18.4. A Contratada deverá entregar todo o material/serviço solicitado através da requisição, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação.

18.5. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o prestado, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os serviços prestados.

18.6. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados nas ordens de serviços, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a Contratada fazer a substituição.

19. DAS SANÇÕES_____________________________________________________________________
19.1. Pelo atraso injustificado no fornecimento, fica sujeito a(s) proponente(s) vencedora(s) às penalidades, na seguinte conformidade:

19.1.1. atraso injustificado, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação descrito na nota de empenho, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela em atraso;

19.1.2. no caso de atraso excedente a 2 (dois) dias, ficará a empresa sujeita as penalidades por descumprimento parcial do contrato;

19.1.3. a inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente edital implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da parcela inexecutada ou executada em desacordo;

19.1.4. a inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do empenho.

19.2. Além da aplicação de multa, pelo atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido, as sanções administrativas aplicadas à Contratada serão: 

19.2.1. Advertência;

19.2.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município;

19.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração Pública.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA___________________________________________
20.1. Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade das aulas ministradas.

20.2. Os produtos utilizados nas aulas provenientes do contratado que tenham sido submetidos a algum processamento devem estar embalados e rotulados.

20.3. A rotulagem, inclusive a nutricional, ou química dos produtos provenientes do contratado a serem utilizados devem estar em conformidade com as exigências da legislação em vigor.

20.4. Todos os produtos provenientes do contratado utilizados deverão ser entregues em estado de conservação ideal para consumo ou utilização e serem sadios, íntegros e de boa qualidade.

20.5. Prestar os serviços no prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso não seja feita dentro do prazo, a Contratada ficará sujeita à multa estabelecida neste edital.

20.6. Fica a cargo da prestadora de serviços a elaboração das aulas bem como de ministrá-las.

20.7. A prestadora dos serviços deverá apresentá-los com a devida qualidade e de forma atual, garantindo aos alunos um aprendizado cotidiano.

20.8. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Município de Rolândia.

20.9. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da prestação dos serviços.

20.10. Fornecer amostras dos produtos provenientes do contratado que utilizará nas aulas quando solicitados pelo Município de Rolândia, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a partir da data da intimação. 

20.11. A Contratada deverá se comprometer a atender a logística reversa com o município, caso utilize nas aulas itens passiveis da mesma, ou seja, deverá dar o devido gerenciamento, transporte e destinação final adequada aos resíduos, produtos e embalagens reunidos ou devolvidos, nos termos da Lei Federal nº 12.305 de 02 de agosto de 2010.

20.12. A Contratada, assim como a contratante, deverão atender a Resolução SESA nº 207/2016, Anexo I, afim de inibir as práticas de fraude e corrupção.

21. DO HORÁRIO E LOCAL PARA OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS__________________
21.1. Maiores esclarecimentos ou impugnações a este ato convocatório deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Rolândia, no endereço mencionado no preâmbulo, no horário das 12h00min às 18h00min horas, impreterivelmente até 2 (dois) dias antes da data fixada para o recebimento dos envelopes.

21.2. Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando resultar alteração no edital e esta, inquestionavelmente, não afetar a formulação das propostas.

22. DOS RECURSOS____________________________________________________________________
22.1. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado(a) legalmente ou não identificado(a) no processo para responder pelo(a) licitante.

22.2. Os recursos deverão ser protocolados na Prefeitura Municipal de Rolândia, no endereço mencionado no preâmbulo, no horário das 12:00 às 18:00 horas. 

22.3. A falta de manifestação imediata e motivada, no final de cada sessão, importará na preclusão do direito de recurso.

22.3.1. Após a manifestação imediata, o licitante terá o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões de recurso, ficando desde logo intimados os demais licitantes para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

22.3.2. A manifestação do recurso deverá ser, obrigatoriamente, registrada em ata, bem como conter a síntese das razões do recorrente.

22.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo(a) licitante.

22.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS______________________________________________________________
23.1. Após a assinatura do Contrato com a(s) licitante(s) vencedora(s), a documentação das demais licitantes ficará a disposição para retirada no prazo de até 30 dias, após o qual será dilacerada sem quaisquer formalidades.

23.2. Além das disposições deste edital, as propostas sujeitam-se à Legislação vigente.

23.3. Compõem o presente Edital:

- Anexo I – Especificação;
- Anexo II – Modelo de Proposta;

- Anexo III – Modelo de Credenciamento - Procuração;

- Anexo IV – Informações Cadastrais;

                - Anexo V - Minuta do Contrato.
Rolândia, 06 de março de 2017.
_____________________________________
Maria do Carmo Gorla Fernochi
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio

ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO

Pregão Presencial Nº 015/2017
PROCURAÇÃO

A empresa __________________________________________________, CNPJ n.º _______________________________________________________, com sede à __________________________________________________, neste ato representada pelo(s) Sr(a).__________________________________________________, na qualidade de____________________________________________ da referida empresa, portador da carteira de identidade Nº__________________, CPF Nº___________________________, residente à______________________________________________, na cidade de ___________________________, estado de_______________________,  pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es)________________________________________, portador da carteira de identidade Nº__________________________, CPF Nº___________________________, residente à_______________________________________________________, na cidade de ___________________________, estado de_______________________, a quem confere(m) amplos poderes para junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de Pregão Presencial n.º ___/20__ (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso.

-------------------------------------, ------ de --------------------- de 20__.

------------------------------------------------------------------------

Assinatura
RECONHECER FIRMA(S)

ANEXO IV
PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2017
INFORMAÇÕES CADASTRAIS

	DADOS DA EMPRESA

	NOME FANTASIA:

	

	RAZÃO SOCIAL:

	

	CNPJ:

	

	Nº DO REGISTRO DO CONTRATO SOCIAL:

	

	DATA DO REGISTRO DO CONTRATO SOCIAL:

	

	INSCRIÇÃO ESTADUAL:

	

	RAMO DE ATIVIDADE:

	

	ENDEREÇO:

	

	BAIRRO:
	CEP:

	
	

	CIDADE:
	ESTADO:

	
	

	TELEFONE:
	E.MAIL:

	
	

	BANCO:
	AGÊNCIA:
	CONTA CORRENTE:

	

	CONTATO NA EMPRESA

	NOME:

	

	SETOR:
	FUNÇÃO:

	
	

	TELEFONE:
	CELULAR:

	
	

	E-MAIL:

	

	RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO

	NOME COMPLETO:

	

	RG:
	ORGÃO EMISSOR

	
	

	CPF:
	ESTADO CIVIL:

	
	

	PROFISSÃO:

	

	ENDEREÇO RESIDENCIAL:

	

	BAIRRO
	CEP:

	
	

	CIDADE:
	ESTADO:

	
	


ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO Nº ___/20__

Ref. Pregão Presencial nº ___/20__

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à AV. Presidente Bernardes, 809, inscrito no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. ________, residente e domiciliado  nesta  Cidade, portador da Cédula de Identidade RG ___________, e do CPF/MF sob nº ___________,resolve registrar o preço da empresa _______________, pessoa jurídica de direito privado, com sede à ______________, nº _____,na cidade de __________ - __, cadastrada no C.N.P.J. ______________, representada pelo Sr. _______________, ____________, ______________, residente na _______________, nº ___,  na cidade de __________ – __, portador do RG nº _____________ e do CPF nº ____________, mediante a observância das seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem como por objeto a contratação para o fornecimento de ___________, conforme tabela abaixo, bem como documentação levada a efeito pelo Pregão Presencial nº ___/20__, devidamente homologado pelo Município em ___/___/____.

	Item
	Quant. Estimada
	Unid.
	Descrição do produto
	Preço Unitário R$
	Preço Total R$

	
	
	
	
	
	


CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Os vencedores da licitação assumem inteira responsabilidade pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos provenientes do contratado que forem utilizados.

Os alimentos que tenham sido submetidos a algum processamento devem estar embalados e rotulados.

A rotulagem, inclusive a nutricional, dos produtos alimentícios devem estar em conformidade com as exigências da legislação em vigor.

Todos os produtos alimentícios deverão ser entregues em estado de conservação ideal para consumo e serem sadios, íntegros e de boa qualidade.

Prestar os serviços em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a entrega não seja feita dentro do prazo, a Contratada ficará sujeita à multa estabelecida neste edital.

Os produtos provenientes do contratado deverão ser acondicionados em embalagens apropriadas para armazenamento, fazendo constar a descrição do produto e incluindo: marca, modelo, data de fabricação e validade de acordo com as características do produto.

Refazer os serviços em desacordo à proposta ou às especificações do objeto desta licitação, ou que porventura sejam entregues com defeitos ou imperfeições.

Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Município de Rolândia.

Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando da prestação dos serviços.

Fornecer amostras dos produtos que for utilizar nas aulas solicitados pelo Município de Rolândia, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a partir da data da intimação.

A Contratada deverá se compromete a atender a logística reversa com o município, caso o item ganho seja passível da mesma, ou seja, deverá dar o devido gerenciamento, transporte e destinação final adequada aos resíduos, produtos e embalagens reunidos ou devolvidos, nos termos da Lei Federal nº 12.305 de 02 de agosto de 2010.

A Contratada, assim como a contratante, deverão atender a Resolução SESA nº 207/2016, Anexo I, afim de inibir as práticas de fraude e corrupção.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

O Município de Rolândia se obriga a pagar ao Detentor do Contrato o valor total estimado de R$ ______ (__________________) a ser pago em até 30 (trinta) dias posterior ao recebimento da fatura após a prestação dos serviços,por intermédio da tesouraria, mediante depósito eletrônico em conta corrente, conforme emissão de autorização de fornecimento, ficando vedada a emissão de Boleto Bancário. 

A Contratada deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade com a Previdência Social (CND-INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a que a Contratada tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a situação de regularidade havida na fase de habilitação;

Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a Contratada não fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de bloqueio no fornecimento dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções previstas na cláusula sexta deste Contrato.

A Contratada deverá entregar todo o material/serviço solicitado através da autorização de fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação.

Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a Contratada fazer a substituição.

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da presente Contrato, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômica – financeira inicial deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 7.892/2013.

É vedada a Contratada interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas neste Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os preços praticados no mercado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, o Município de Rolândia solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-la à definição do parágrafo primeiro.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de Rolândia convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, respeitadas as condições de prestação de serviços, os preços e os prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, hipótese em que poderá ocorrer alteração na ordem de classificação das empresas com preço registrado.

PARÁGRAFO QUARTO – Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia.

CLÁUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
1. A prestação dos serviços deverá ser efetuada contando a partir da autorização da AF. (Autorização de Fornecimento), no local indicado na requisição, desde que apresentada à requisição devidamente preenchida.

2. Os serviços deverão ser prestados nos locais indicados pela Secretaria Competente. 

3. Quando da prestação dos serviços, o fornecedor deverá observar o horário de funcionamento dos locais solicitados, sendo em sua maioria das 12h00min as 18h00min horas. 

4. A Contratada deverá prestar todo o serviço solicitado através da autorização de fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação.

5. Se a nota fiscal não estiver de acordo com o entregue, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a substituição da mesma por outra contendo apenas os itens recebidos.

6. Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a Contratada fazer a substituição.

7. Os serviços prestados em desacordo com o especificado neste instrumento convocatório e na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a Contratada a substituí-los no prazo de até 48 (quarenta e oito horas), sob pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de prestação dos serviços. Em caso de divergência entre o especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

8. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade das aulas ministradas pelo prazo estabelecido em edital, obrigando-se a refazer o serviço no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia.

9. Os serviços obedecerão à conveniência e às necessidades conforme Contrato. A existência dos preços contratados não obriga o Município de Rolândia a firmar as contratações que dele poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do contrato a preferência de fornecimento em igualdade de condições.  

10. Na eventualidade de um serviço não ser prestado em conformidade com os termos do edital, a vencedora do mesmo fica responsável por ministrar novamente o mesmo, não acarretando em nenhum ônus adicional ao Município.

11. Caso a proponente utilize um item nas aulas o qual não se ajusta nos padrões utilizados no município (padrões de energia, modelos específicos, padrões estaduais regulamentados etc.) o mesmo deverá ser substituído por um item que atenda tais padrões, para não acarretar em prejuízos ao patrimônio público.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

Pelo atraso injustificado no fornecimento, fica sujeito a(s) proponente(s) vencedora(s) às penalidades, na seguinte conformidade:

- atraso injustificado, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da obrigação, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela em atraso;

- no caso de atraso excedente a 2 (dois) dias, ficará a empresa sujeita as penalidades por descumprimento parcial do Contrato;

– a inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o presente edital implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da parcela inexecutada ou executada em desacordo;

– a inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do empenho.

– A aplicação de multa, a ser determinada pela administração, após regular procedimento que garanta prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no art. 7º da Lei Federal 10.520/2002 e alterações.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO e DA VIGÊNCIA

O Prazo de entrega de ____ (_____________) dias, o qual será contado a partir da emissão da autorização de fornecimento e o prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento pelas partes. 

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NO CONTRATO
O preço registrado poderá ser cancelado de pleno direito, nas seguintes situações:

I – Pelo Município de Rolândia: 

a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste contrato;

b) Quando o fornecedor não assinar contrato no prazo estabelecido;

c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento decorrente deste Contrato, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVI do art. 78 da Lei 8.666/93;

d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento decorrente deste contrato;

e) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;

f) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de Rolândia.

II – Pelo fornecedor:

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências deste contrato;

b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo administrativo do presente edital.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades previstas no presente edital.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do Fornecedor, relativas a prestação dos serviços.

PARÁGRAFO QUARTO – Caso o município não se utilize da prerrogativa de cancelar o preço registrado, a seu exclusivo critério, poderá sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual exigida.

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1 – Para o pagamento do objeto deste edital serão utilizadas as seguintes fontes de recurso: 10 – Secretaria Municipal de Assistência Social; 13 – fundo municipal de assistência social; 082440010.2.58.3390.39.00.00 – Outros serviços de Terceiros pessoa Jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia - PR para dirimir quaisquer dúvidas ou inadimplência que possa surgir no decorrer da presente Contrato, renunciando qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, datam e assinam o presente Contrato, em duas (2) vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que a mesma surta os seus devidos e legais efeitos.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos __ de ______ de 20__.

	____________________________
	____________________________

	Município De Rolândia
	Empresa


TESTEMUNHAS:
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